
 
 

 
AgRg no RE no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 519.696 - SC (2019/0193607-4)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATHA DA CONCEICAO FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
183/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 
no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do Agravo de Instrumento 
747.522 RG/RS, "não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que verse 
sobre a questão do reconhecimento de aplicação do princípio da insignificância, 
porque se trata de matéria infraconstitucional" (Tema 183/STF).
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 

e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Nancy Andrighi e Laurita Vaz e os Srs. Ministros 

Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 

Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Licenciado Sr. Ministro Felix Fischer. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.  

Brasília (DF), 05 de agosto de 2020(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgRg no RE no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 519.696 - SC (2019/0193607-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face de 

acórdão da  Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fls. 430/431):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. 
VENDER, EXPOR A VENDA, EXPORTAR OU ADQUIRIR, GUARDAR, 
TER EM CATIVEIRO OU DEPÓSITO, UTILIZAR OU TRANSPORTAR 
OVOS, LARVAS OU ESPÉCIMES DA FAUNA SILVESTRE, NATIVA OU 
EM ROTA MIGRATÓRIA, BEM COMO PRODUTOS E OBJETOS DELA 
ORIUNDOS, PROVENIENTES DE CRIADOUROS NÃO AUTORIZADOS 
OU SEM A DEVIDA PERMISSÃO, LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO DA 
AUTORIDADE COMPETENTE. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 
tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância 
aos postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, 
demanda o exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos 
exigidos para o seu reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem 
tutelado e na favorabilidade das circunstâncias em que foi cometido o fato 
criminoso e de suas consequências jurídicas e sociais. 

2. Esta Corte admite a aplicação do referido postulado aos crimes 
ambientais, desde que a lesão seja irrelevante, a ponto de não afetar de maneira 
expressiva o equilíbrio ecológico, hipótese caracterizada na espécie.

3. Na hipótese, em que o agravante foi flagrado mantendo em cativeiro 4 
pássaros da fauna silvestre, das espécimes tico-tico, papa-banana e coleiro, 
estão presentes os vetores de conduta minimamente ofensiva, ausência de 
periculosidade do agente, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
e lesão jurídica inexpressiva, os quais autorizam a aplicação do pleiteado 
princípio da insignificância, haja vista o vasto lastro probatório constituído nas 
instâncias ordinárias. 

4. Agravo regimental desprovido.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 487):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

TEMA 183/STF. SEGUIMENTO NEGADO.
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Alega o Parquet, às fls. 492/502, que "a despeito de o Tema n. 183 falar de 

Princípio Infraconstitucional há equívoco quando para a espécie de meio ambiente há norma 

constitucional que se sobrepõe a este princípio - inclusive na ponderação de valores."

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 1220/1227.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
PENAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 183/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 
no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do Agravo de Instrumento 
747.522 RG/RS, "não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que 
verse sobre a questão do reconhecimento de aplicação do princípio da 
insignificância, porque se trata de matéria infraconstitucional" (Tema 183/STF).
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Consoante consignado na decisão ora agravada, no julgamento do Agravo de 

Instrumento 747.522 RG/RS, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que "não 

apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre a questão do 

reconhecimento de aplicação do princípio da insignificância, porque se trata de matéria 

infraconstitucional" (Tema 183/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Princípio da insignificância. 
Atipicidade da conduta. Ofensa ao art. 5°, incs. XXXV, LV e LIV, da 
Constituição Federal. Inocorrência. Matéria infraconstitucional. Ausência de 

repercussão geral. Agravo de instrumento não conhecido. Não apresenta 

repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre a questão do 

reconhecimento de aplicação do princípio da insignificância, porque se 

trata de matéria infraconstitucional. 
(AI 747522 RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 

27/08/2009, DJe-181 DIVULG 24-09-2009 PUBLIC 25-09-2009 EMENT 
VOL-02375-09 PP-02343) 

No mesmo sentido, confiram-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. SEGUNDO AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CRIME DE 
POSSE DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E RESTRITO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM BASE NA 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL E NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 279/STF. 1. O acórdão 
recorrido está alinhado com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF) no sentido de que “o tipo penal previsto no art. 16, parágrafo único, 
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inciso IV, da Lei nº 10.826/2003 é crime de perigo abstrato, cuja necessidade 
de constrição penal se requer ante a proteção dos bens jurídicos como a 
segurança pública e a paz social, não havendo, portanto, de se afirmar sua 

inconstitucionalidade” (ARE 822.177, Rel. Min. Gilmar Mendes). 2. O STF já 

reconheceu inexistir repercussão geral da questão relativa à aplicação do 

princípio da insignificância. Nesse sentido, veja-se o AI 747.522-RG (Tema 
183), julgado sob a relatoria do Ministro Cezar Peluso. 3. Para chegar a 
conclusão diversa do acórdão recorrido, seriam necessárias a análise da 
legislação infraconstitucional pertinente e uma nova apreciação dos fatos e do 
material probatório constante dos autos (Súmula 279/STF), o que é inviável 
em recurso extraordinário. 4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(ARE 1237663 AgR-segundo, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 13/12/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 
DIVULG 31-01-2020 PUBLIC 03-02-2020) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
QUANTO À ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OFENSA REFLEXA. 
REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 279 DO STF. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL (TEMA 183). AGRAVO DESPROVIDO. 1. A 
obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente a preliminar de 
repercussão geral, que demonstre, sob o ponto de vista econômico, político, 
social ou jurídico, a relevância da questão constitucional debatida que 
ultrapasse os interesses subjetivos da causa, conforme exigência 
constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do 
CPC/2015), não se confunde com meras invocações desacompanhadas de 
sólidos fundamentos no sentido de que o tema controvertido é portador de 
ampla repercussão e de suma importância para o cenário econômico, político, 
social ou jurídico, ou que não interessa única e simplesmente às partes 
envolvidas na lide, muito menos ainda divagações de que a jurisprudência do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é incontroversa no tocante à causa 
debatida, entre outras de igual patamar argumentativo. 2. O Juízo de origem 
não analisou a questão constitucional veiculada, não tendo sido esgotados 
todos os mecanismos ordinários de discussão, INEXISTINDO, portanto, o 
NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO, que pressupõe o 
debate e a decisão prévios sobre o tema jurígeno constitucional versado no 
recurso. Incidência das Súmulas 282 (É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada) e 356 
(O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento), ambas desta CORTE SUPREMA. 3. O 
Tribunal de origem, com fundamento na legislação ordinária e no substrato 
fático constante dos autos, deu provimento ao recurso ministerial para 
condenar o recorrente pela prática da conduta descrita no art. 303, caput, do 
Código Penal Militar . Eventuais ofensas à Constituição seriam meramente 
indiretas (ou mediatas). O acolhimento do recurso passa necessariamente pela 
revisão das provas. Incide, portanto, o óbice da Súmula 279 (para simples 
reexame de prova não cabe recurso extraordinário). Configurada essa 

situação, revela-se inviável o conhecimento do apelo. 4. No tange a aplicação 

do princípio da insignificância, a matéria objeto deste recurso diz 
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respeito a tema cuja existência de repercussão geral foi rejeitada por 

esta Corte na análise do AI 747.522 – RG/RS (Rel. Min. CEZAR 

PELUSO, Tema 183, DJe de 25/9/2009), por se tratar de questão 

infraconstitucional. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(ARE 1117139 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 
DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no RE no AgRg no

Número Registro: 2019/0193607-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 519.696 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00110434020148240020  020140031200  02014010437  082014002089454  
110434020148240020  20140031200  2014010437  82014002089454

PAUTA: 05/08/2020 JULGADO: 05/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PRESIDENTE DO STJ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JONATHA DA CONCEICAO FERNANDES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético - Caça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATHA DA CONCEICAO FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

As Sras. Ministras Nancy Andrighi e Laurita Vaz e os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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Licenciado Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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